










TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS

Transformação de 14.989 
cargos vagos e obsoletos 
em 15.670 cargos novos, 
mais alinhados às 
necessidades atuais e 
futuras da administração 
pública, sem impacto 
orçamentário  



REESTRUTURAÇÃO DE CARGOS NA  EDUCAÇÃO  

Reestruturação total de cargos na educação a médio prazo: 25.666 
Reestruturação de cargos do Plano de Carreira dos Cargos 
Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), que se encontram com 
provimento vedado, em 2 novos cargos no PCCTAE, como foco nos novos 100 
Institutos Federais de Educação, sendo: 

6.060 cargos de Analista em Educação; e 

4.040 cargos de Técnico em Educação 

Autorização para transformação futura dos cargos com provimento vedado que se 
encontram ocupados, quando vierem a vagar, em outros 9.340 cargos de Analista 
em Educação e 6.226 cargos de Técnico em Educação 



NOVOS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO, 
PROGRESSÃO E PROMOÇÃO 

Novos instrumentos permitirão avanço na avaliação de desempenho 
dos servidores, já reforçada pela reformulação do Programa de Gestão 
de Desempenho (PGD)

Aprimoramento do Sistema de Desenvolvimento na Carreira (Sidec) 
para garantir sua efetiva implementação, contemplando: 

Mecanismo de promoção mais dinâmico,  com critérios objetivos, 
conforme cada carreira
Servidores passam a ser avaliados ao longo de toda sua vida funcional 
(mesmo no topo) 
Tempo não será mais o único critério para progressão e promoção



CRIAÇÃO DE DUAS NOVAS CARREIRAS 
TRANSVERSAIS

Duas novas carreiras transversais a partir da transformação de cargos vagos 
e obsoletos, sem impacto orçamentário:  
 

Carreira de Desenvolvimento das Políticas de Justiça e Defesa  
Carreira de Desenvolvimento Socioeconômico 
 750 cargos cada, com remuneração entre R$ 9.711,00 (inicial) a R$ 21.070,00 (final) 

 
As carreiras se somam a quatro carreiras transversais já existentes sob 
supervisão no MGI na área de infraestrutura, políticas sociais, tecnologia da 
informação e gestão governamental 





REESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS

MP incorpora 38 Termos de Acordos 

Reajustes em duas etapas: janeiro/2025 e abril/2026

Reajuste de 2025 será pago retroativamente após aprovação da LOA

Reajuste médio acumulado de 27% entre 2023 e 2026 (inclui os 9% de 
2023)

Impacto primário de R$ 16,2 bilhões em 2025 (já previstos no PLOA) e  
R$ 8 bilhões em 2026 (valores consideram cargos efetivos e 
comissionados, funções e gratificações) 

Reajustes compatíveis com o ritmo de crescimento do PIB e os limites do 
regime fiscal sustentável 



REESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS

Ajustar valores dos níveis de alta liderança ao conjunto de suas responsabilidades. 
Vale destacar que os servidores públicos, quando ocupam esses cargos, recebem 
60% do valor estabelecido, respeitando sempre o teto constitucional. 
Como está: um secretário-executivo de ministério e o presidente do Banco Central 
recebem 42,92% da remuneração de ministro de Estado.  
 Como fica: em 2026, a correlação em relação à remuneração de ministro de Estado:  

secretário-executivo e presidente do Banco Central: 68,84%;  
secretário nacional: 60,27%;  
diretor: 43,84%;  
coordenador-geral: 31,10%.  



Custo de pessoal se mantém estável em % do PIB mesmo após reajustes, 
reforçando compromisso com a responsabilidade fiscal

REAJUSTE E REESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS


